
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.019.336 - SP (2016/0305114-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : JOSIVAL FERREIRA DE LIMA 
ADVOGADO : DANIEL LEON BIALSKI E OUTRO(S) - SP125000 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : PAULA LUTFALLA MACHADO LELLIS E OUTRO(S) - SP150647 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/1973. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. ABSOLVIÇÃO 
CRIMINAL POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
NA ESFERA ADMINISTRATIVA. ACÓRDÃO A QUO FUNDADO NOS FATOS DA 
CAUSA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. MERA TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS.
1. A alegação genérica de violação do artigo 535 do CPC/1973, sem demonstrar qual questão de 
direito não foi abordada no acórdão recorrido e a sua efetiva relevância para fins de novo 
julgamento pelo Tribunal de origem, atrai a aplicação do disposto na Súmula 284/STF.
2. A absolvição na esfera penal só influencia no âmbito do processo administrativo disciplinar se 
ficar comprovada naquela instância a não ocorrência do fato ou a negativa da sua autoria. 
Precedentes: AgInt no REsp 1.345.380/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/ 
acórdão Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 3/5/2017; AgInt nos EDcl no AREsp 
731.118/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 24/4/2017; AgInt no REsp 
1.575.037/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 30/3/2017.
3. No caso concreto, o Tribunal de origem registrou que a absolvição do autor se deu por 
insuficiência de provas para a condenação, de modo que a alteração dos fundamentos do 
acórdão a quo encontra óbice na Súmula 7/STJ.
4. A simples transcrição de ementas não é suficiente à demonstração do dissídio jurisprudencial. 
Precedentes: AgInt no AREsp 1.077.853/SP, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe 17/8/2017; AgInt no REsp 1.440.314/MS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 29/11/2016; REsp 1.591.129/MG, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe 5/12/2016.
5. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros 
da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), 
Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES - Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.019.336 - SP (2016/0305114-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : JOSIVAL FERREIRA DE LIMA 
ADVOGADO : DANIEL LEON BIALSKI E OUTRO(S) - SP125000 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : PAULA LUTFALLA MACHADO LELLIS E OUTRO(S) - SP150647 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 1.539):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. ABSOLVIÇÃO CRIMINAL POR 
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO NA ESFERA 
ADMINISTRATIVA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
MERA TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS. AGRAVO NÃO PROVIDO.

O agravante alega que demonstrou efetivamente a violação do artigo 535 do CPC/1973, 

bem como a ocorrência de dissídio jurisprudencial. Afirma que a negativa de autoria reconhecida 

judicialmente é suficiente à reintegração do servidor ao seu antigo cargo público.

Com impugnação.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.019.336 - SP (2016/0305114-6)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC/1973. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 
284/STF. ABSOLVIÇÃO CRIMINAL POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. 
AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO NA ESFERA ADMINISTRATIVA. 
ACÓRDÃO A QUO FUNDADO NOS FATOS DA CAUSA. REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
MERA TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS.
1. A alegação genérica de violação do artigo 535 do CPC/1973, sem demonstrar qual 
questão de direito não foi abordada no acórdão recorrido e a sua efetiva relevância para 
fins de novo julgamento pelo Tribunal de origem, atrai a aplicação do disposto na Súmula 
284/STF.
2. A absolvição na esfera penal só influencia no âmbito do processo administrativo 
disciplinar se ficar comprovada naquela instância a não ocorrência do fato ou a negativa 
da sua autoria. Precedentes: AgInt no REsp 1.345.380/SP, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Rel. p/ acórdão Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
3/5/2017; AgInt nos EDcl no AREsp 731.118/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 24/4/2017; AgInt no REsp 1.575.037/SP, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe 30/3/2017.
3. No caso concreto, o Tribunal de origem registrou que a absolvição do autor se deu 
por insuficiência de provas para a condenação, de modo que a alteração dos 
fundamentos do acórdão a quo encontra óbice na Súmula 7/STJ.
4. A simples transcrição de ementas não é suficiente à demonstração do dissídio 
jurisprudencial. Precedentes: AgInt no AREsp 1.077.853/SP, Rel. Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe 17/8/2017; AgInt no REsp 1.440.314/MS, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 29/11/2016; REsp 1.591.129/MG, 
Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 5/12/2016.
5. Agravo interno não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente recurso 

não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não se 

vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Com efeito, não se conhece da suposta afronta ao artigo 535 do CPC/1973, pois o 

recorrente se limitou a afirmar de forma genérica a ofensa ao referido normativo sem demonstrar 

qual questão de direito não foi abordada no acórdão proferido em sede de embargos de declaração e 

a sua efetiva relevância para fins de novo julgamento pela Corte de origem. Incide à hipótese a 
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Súmula 284/STF.

No que pertine ao mérito, registra-se que a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de 

que a absolvição na esfera penal só influencia no âmbito do processo administrativo disciplinar se 

ficar comprovada naquela instância a não ocorrência do fato ou a negativa da sua autoria.

Nesse sentido (com grifos nossos): 

ADMINISTRATIVO.   AGRAVO   INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  POLICIAL 
MILITAR.  DEMISSÃO.  INDEPENDÊNCIA  ENTRE  AS ESFERAS ADMINISTRAVA E 
PENAL. ABSOLVIÇÃO DO SERVIDOR, NO PROCESSO CRIMINAL, POR 
AUSÊNCIA DE PROVAS. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO AUTOMÁTICA NA ESFERA 
ADMINISTRATIVA, NO  QUE DIZ RESPEITO À SUA EVENTUAL 
RESPONSABILIDADE PELAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS QUE LHE FORAM 
IMPUTADAS. AGRAVO INTERNO DO ESTADO DE SÃO  PAULO  PROVIDO A FIM DE 
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL DA PARTE AUTORA DIVERGINDO 

DO RELATOR (AgInt no REsp 1.345.380/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Rel. p/ acórdão Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
3/5/2017).

ADMINISTRATIVO.   IMPROBIDADE   ADMINISTRATIVA.   PETIÇÃO   INICIAL. 
RECEBIMENTO.  PRESENÇA DE INDÍCIOS DE COMETIMENTO DE ATO ÍMPROBO. IN 
DUBIO  PRO  SOCIETATE. INDEPENDÊNCIA ENTRE AS ESFERAS CIVIL E PENAL.
[...]
8.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  tem  firme posicionamento no sentido  da  
independência entre as esferas penal e cível, a não ser que  no âmbito criminal seja 
reconhecida a não ocorrência do fato ou a  negativa  de  autoria,  o  que  não  se  deu na 
espécie em exame. Precedentes:  AgRg  no  AgRg  no  AREsp  558.920/MG,  Rel.  Ministra 
Assusete  Magalhães, Segunda Turma, DJe 13/10/2016; REsp 1388363/RS, Rel.  Ministro  
Napoleão  Nunes Maia Filho, Rel. p/ Acórdão Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 18/10/2016; REsp 1364075/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 02/12/2015; AgRg  no  REsp  1220011/PR, Rel. Ministro Francisco 
Falcão, Primeira Turma, DJe 06/12/2011.

9. Agravo Interno não provido (AgInt nos EDcl no AREsp 731.118/MG, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 24/4/2017).

ADMINISTRATIVO   E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO 
ESPECIAL.  PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. ABSOLVIÇÃO NA ESFERA 
ADMINISTRATIVA.  INDEPENDÊNCIA  DAS  ESFERAS.  OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC.   OMISSÃO.   INEXISTÊNCIA.   REEXAME   DE   MATÉRIA   FÁTICA  E 
INTERPRETAÇÃO  DE  LEI  LOCAL.  IMPOSSIBILIDADE.  ÓBICES DAS SÚMULAS 
280/STF E 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVADO.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, na medida em  que o Tribunal de 
origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que  lhe  foram  submetidas, apreciando 
integralmente a controvérsia posta nos presentes autos.
2.  O  exame  da  controvérsia, tal como enfrentada pelas instâncias ordinárias,  exigiria  a 
análise de dispositivos de legislação local (Leis  Complementares  n.º  s  207/79  e  922/02  e 
Lei Estadual n.º 10.261/68),   bem  assim  novo  exame  do  acervo  fático-probatório 
constante  dos  autos,  providências  vedadas em recurso especial, a teor  da  Súmula  
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280/STF  e  7/STJ.  
3. O acórdão recorrido está em sintonia  com  a orientação jurisprudencial deste 
Superior Tribunal, firme  no  sentido  de  que  as  esferas  administrativa e penal são 
independentes,  só havendo repercussão da absolvição na esfera penal no  âmbito  do  
processo administrativo, quando ficar reconhecida no processo  criminal  a inexistência 
material do fato ou a negativa de sua autoria. Precedentes.
4.  O  dissídio jurisprudencial não foi demonstrado na forma exigida pelos  arts.  541,  
parágrafo  único,  do  CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.

5. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no REsp 1.575.037/SP, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 30/3/2017).

Assim, não obstante o recorrente afirmar que fora absolvido diante do reconhecimento da 

negativa de autoria, infere-se dos autos que o Tribunal de origem, em sede de apelação, consignou, 

expressamente, que a absolvição dera-se por insuficiência de provas para a condenação, de modo 

que a alteração dos fundamentos do acórdão a quo encontra óbice na Súmula 7/STJ.

Por fim, no que pertine ao dissídio jurisprudencial, observa-se que a parte recorrente 

limitou-se a transcrever a ementa dos acórdãos, sem fazer o cotejo analítico entre os julgados. 

Ocorre, porém, que, segundo a jurisprudência desta Corte, a mera colagem de ementas é 

insuficiente para demonstrar o dissenso pretoriano. A propósito: AgInt no AREsp 1.077.853/SP, Rel. 

Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 17/8/2017; AgInt no REsp 1.440.314/MS, Rel. 

Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 29/11/2016; REsp 1.591.129/MG, Rel. Ministro 

Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 5/12/2016.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0305114-6 AREsp 1.019.336 / 

SP

Números Origem:  00175965220118260053  175965220118260053  816/2011  8162011

PAUTA: 21/09/2017 JULGADO: 21/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSIVAL FERREIRA DE LIMA 
ADVOGADO : DANIEL LEON BIALSKI E OUTRO(S) - SP125000 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : PAULA LUTFALLA MACHADO LELLIS E OUTRO(S) - SP150647 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Reintegração

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSIVAL FERREIRA DE LIMA 
ADVOGADO : DANIEL LEON BIALSKI E OUTRO(S) - SP125000 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : PAULA LUTFALLA MACHADO LELLIS E OUTRO(S) - SP150647 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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